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CONTRATO

Processo n° 08774.000003/2017-51

CONTRATO MEM/7.: /2017 QUE ENTRE Sl FlRMAM

A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI', POR

SUA COORDENAÇÃO REGIONAL BAIXO' SÃO

FRANCISCO, EM PAULO AFONSO, E A EMPRESA

TICKET SOLUCOES HDFGT SIA, RELATlVO A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INTERMEDIAÇÃO,

ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO

INFORMATIZADDS, PARA A MANUTENÇÃO

(INCLUINDO REVISÃO GERAL COM_ TROCA_ DE

PEÇAS E SERVIÇOS DE GUlNCHO)' -ÇOM

LAVAGEM E LUBRIFICAÇÃO DE VEÍCULOS

OFICIAIS (AUTOMÓVEIS TIPO PASSEIO, ONIBUS,

PICK-UPS, CAMINHÕES, MOTOS, ~

COORDENAÇÃO REGIONAL BAIXO SAO

FRANCISCO DA FUNAI EM PAULO AFONSO/BA,

DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES E

ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE EDITAL E

SEUS AHEXOS, na forma abaixo. '

A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDlO'- FUNAI, por intermédio da Coordenação

Regional na Cidade de Paulo Afonso, BA, doravante denominada Simplesmente

CONTRATANTE, CNPJ N° 00059.311/0040-32, neste ato representada pelo a

Coordenador Regional Substituto, lvo Augusto Oliveira e Silva Ferreira, brasileiro,

matrícula n° 1815045, portador da Carteira de Identidade n.° 02986537, expedida pela

SSP/BA, e CPF n.“ 504.669.845-53, nomeado pela Portaria n° 254/PRES/2017,

publicado no Diario Oficial da União do dia 28 de abril de 2017, e a empresa TICKET

V_ -;___,_",;;§.®L_UCOES HDFGT 'S/A, com sede na Rua Machado de Assis, 50, Edificio 02,

“‘ SQHEQ‘AKLUCia, Campo Bom/RS. inscrita nO CNPJ sob o N0 03.506.307/0001—57,

dorá'vanle denominada apenas CONTRATADA, representada neste ato por Seus

É ::promouradores JEFERSON THOMAS, brasileiro, solteiro, RG n° 1047554553, _SSP/RS,

l; 5".Tr:§<_'=ã@:vP.F n?656.045.470~34, e LUCIANO RODRlGO WEIAND, brasileiro, casado, RG n0

.21;- -,. x

30

   

rm
7963209, SSP/RS, C-OF nO 95283552004, tendo em vista a-licilação na4.

,.
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_ integrado, conforme
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Fundação Nacional do Índio - FUNAI

Coordenação Regional Baixo São Francisco

Rua Floriano Peixoto, n° 855 — Centro — Paulo Afonso /BA

Fone/ Fac-Simile: (75) 32821292

modalidade Pregão Eletrônico, em observância da Lei n°

n° 5.450/2005 e, subsidiariamente a Lei n°

e Lei Complementar n° 123/2006, e demais exigências previstas no Edital de Pregão
Eletrônico n° 001/2017 da Coordenação Regional Baixo São Francisco da FUNAI
em Paulo Afonso/BA e seus Anexos, tem entre si, justo e avençado, e celebram o
presente contrato para a prestação de serviços_ de manutenção preventiva e corretiva

através da prestação de serviços de intermediação,
administração e gerencramento informatizados e utilizando a tecnologia de cartão
eletrônico ou micro processado, sob forma de execução indireta, de forma parcela'da,
no regime de empreitada por preço global, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

'

10.520/2002 e do Decreto

8.666/93 com suas alterações posteriores,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de pessoa juridica para a prestação de serviços de intermediação,
administração e gerenciamento informatizados e utilizando, para a manutençãopreventiva e corretiva, incluindo revisão geral com troca de peças e serviços deguincho, bem como lavagem e lubrificação de veiculos oficiais (automóveis tipopasseio, pick- ups, caminhões, motos, ônibus) da Coordenação Regional Baixo .SãoFrancisco da FUNAI em Paulo Afonso/BA e de suas Unidades Administrativasjurisdicionadas, de acordo com as condições e especificações constantes deste Editale seus Anexos.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E VINCULAÇÃO
O objeto contratado será prestado sob a forma de Execução Indireta no regime deempreitada e vincula-se ao Pregão Eletrônico n° 01/2017/CR Baixo São Francisco.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

A CONTRATANTE pagará, efetivamente, à CONTRATADA o valor global deR$201.999,64 (duzentos e um mil , novecentos e noventa e nove reais e oitenta equatro centavos), compreendendo os valores para serviços de manutenção prestadosefetivamente, nos veículos da frota oficial da Coordenação Regional da FUNAI; e,pela administração e gerenciamento, com utilização de um sistema informatizado e
discriminado nos parágrafos seguintes:

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Para. os serviços de manutenção dos veículos, conforme descritos no Termo de
Referência (Anexo l ao Edital do Pregão Eletrônico n° 01/2017), os praticados no
mercado, por ocasião da demanda. O 'valor de mercado' será considerado no_szintervalo dos menores preços praticados pelas empresas, que compõem a rede

x r...

 

ao; "çr'edenciada da Administradora,
-' .z um¡

 

localizadas nos municípios de Paulo Afonso/BA,
Feira de Santana/BA, Juazeiro/BA, Arcoverde/PE, Garanhuns/PE,

' para o município em que se encontre o veículo, no

sejam lotados em Coordenações Técnicas Locais
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jurisdicionadas, ainda, que pertençam a esta Fundação e estejam em trânsito nesta

Regional.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Para a Administradora, pelos serviços de gerenciamento para manutenção dos

veículos, com utilização de um sistema informatizado e integrado, sera', pago à

administradora a taxa percentual de 1% (um por cento), incidente sobre os valores

das faturas de serviços, conforme parágrafo primeiro retro, após a incidência dos

descontos legais cabíveis (IN SRF n° 480, de 15/12/2004), observadas, ainda, as

disposições contidas no Edital Pregão nO 01 /2017 e seus anexos. '

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento pelo objeto deste contrato far-se-á em moeda corrente, através de

Ordem Bancária-OB, junto ao Banco do Brasil, até O 100 10° (décimo) dia útil do mês

subsequente ao do fornecimento, mediante a apresentação, pela CONTRATADA, da

Nota Fiscal de Serviços/Fatura, que deverá ser entregue à CONTRATANTE, para

ateste por servidOr especialmente designado pelos gestores da Coordenação

Regional da FUNAI em Paulo Afonso, que verificará o regular cumprimento das

obrigações pela CONTRATADA. '

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os “valores referentes à manutenção dos veiculos serão pagos após O efetivo

fornecimento e prestação dos serviços.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Será retido na fonte e recolhido ao Tesouro Nacional o valor correspondente ao

w» percentual estabelecido pelo Governo Federal, sobre O valor total da fatura, em

cumprimento ao fixado na Instrução Normativa SRF no 480, -de 15/12/2004 e

alterações posteriores, referente a tributos e contribuições de competência da União.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Nenhum pagamento sera efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer Obrigação financeira que lhe .for imposta em virtude de penalidade ou

inadimplemento contratual.

PARÁGRAFO QUARTO

A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para

cobrir possiveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou congêneres de

responsabilidade da CONTRATADA.

jjjÉTE'àRxÁGRAFO QUINTO O

13:3 ;Xin/;,eàxde cada pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar a regularidade fiscal,

quai-“poderá ser verificada pela CONTRATANTE, por meio de consulta “on-line” ao

(ULJ/Sistemalide Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, devendo seu

' ' *4"”Iagggàggàgegàuitãaq ser impresso e juntado ao processo.
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PARÁGRAFO SEXTO

Em caso de irregularidade nO cadastramento, a CONTRATANTE notificatá a

CONTRATADA para que, nO prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual, periodo,

regUlarize sua situação junto ao SICAF ou, nO mesmo prazo, apresente seus

argumentos da não regularização, sob pena de rescisão do contrato. (Redação

incluida em virtude do parecer PGFN/CJU n° 401/2000)

5. CLÁUSULA QUINTA - DA R'EPACTUAÇÃO ' I

A taxa percentual constante do PARAGRAFO SEGUNDO DA CLAUSULA

TERCEIRA, a ser paga à CONTRATADA, é fixa e i-rreajustável.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, a partir da

data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos, até O

limite de 60 (sessenta) meses.

Parágrafo Único. A prorrogação do prazo de vigência do contrato em exercícios

subsequentes ficará condicionada à avaliação da qualidade dos serviços prestados, à

cómprovação da compatibilidade com os preços de mercado, bem como à existência,

em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as despesas dele decorrentes.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente da contratação dos serviços Objeto deste Edital, correrá à.

conta da seguinte Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho 0063689, Natureza

da Despesa 339039.25, Plano Interno 10 ADM, ou equivalente - 2017NE800161.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO EMPENHO DA DESPESA '

OS recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato,

durante O exercicio de 2017, estão regularmente g a r a n t i d O s a t r a v é s d e

Declaração de Reserva Orçamentária emitida pela Funai

Sede.

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1.Fica dispensada a prestação de garantia pela CONTRATADA, para a execução

do Objeto da presente licitação, conforme O disposto nO artigo 56, da Lei n° 8.666/93,

_Â_ pelos seguintes motivos:
,› -

.w

¡umg-tçç_ :52; Não haverá entrega de nenhum bem público à contratada para ficar sob sua

a réêbbhsabilidade, ou seja, ,a contratada não permanecerá com bens da.

Administração; '

É,...1...;ÕQ1_._2,_,_NãO haverá possibilidade de responsabilização subsidiária da União pelo

m'-’r’hadimp|emento dos encargos trabalhistas da contratada, em razão da não previsão à

degtilização de mão de obra com dedicação exclusiva; e

__ L;

ç,

.
p

v   l.

 

› ~' “j,- \ -w x
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9.1.3. Ampliação da competição em face de não existência de custos para celebração
do contrato.

10‘. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS
PARTES

A
O presente contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, nos termos da
legislação vigente, as quais se obrigam a obedecer as seguintes normas:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Das obrigações da CONTRATANTE:

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota
Fiscal de Serviços/Fatura, a efetiva prestação do serviço, por meio de servidores
designados pela Coordenação Regional da FUNAI em Paulo Afonso;
II. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom
desempenho;

III. Assegurar-se de que os

praticados no mercado

de forma a garantir

Administração;

IV. Documentar as ocorrências havidas;

V. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
V|._ Permitir o acesso dos empregados da Contratada nas dependências da
Contratante, quando necessário, para execução dos serviços;

VII. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
Contratada, necessários à execução do Contrato; VIII. Efetuar os pagamentos

preços contratados estão compativeis com aqueles

pelas demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação,

que aqueles continuem a ser os mais vantajosos para

pela

devidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Das obrigações da CONTRATADA:
'l. Organizar, manter e administrar rede de estabelecimentos, nos municípios de
Paulo Afonso/BA, Barreiras/BA, Feira de Santana/BA, Juazeiro/BA,
Arcoverde/PE, Garanhuns/PE, Petrolina/PE e Aracaju/SE, ou para o municipio
em que se encontre o veiculo, no caso de deslocamento, que aceite como forma de
utilização de gerenciamento informatizado, na quantidade necessária para melhor
atendimento;

II. Efetuar, sob sua exclusiva responsabilidade, os pagamentos devidos aos
estabelecimentos com os quais mantem convênios;

lII. Tomar providências imediatas para sanar problemas oriundos da utilização dos
serviços prestados pelos estabelecimentos conveniados;

IV. Fornecer e/ou repor, sem ônus para a Contratante os cartões eletrônicos na
quantidade equivalente à frota da Coordenação Regional da FUNAI em Paulo Afonso;

«my. Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal do Contrato, inerente ao
ES; @Ego da contratação;

f»?sz \J/Iâlivllanter, durante toda execução do Contrato, as condições de habilitação e
rm qualificação exigidas no Pregão;

.HILL/J..VII._..Rrestar os serviços objetos
P V

da presente licitação, obedecendo às disposições
“'*lií§'“tlêig”ais egregulamentos pertinentes;

r

2‘ ,~ .
Cx .I‘

t *- Á' u‘ ;7' -‘ J
" 'r' ..l'n'v' 'um . ..
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Vl-ll. Indicar preposto, com atendimento presencial, informando telefone fixo, telefone

celular e e-mail para contato com a Contratada, comunicando qualquer alteração

que venha a ocorrer nesses dados;

IX. Manter atualizada a relação das empresas com as quais mantenha convênio;

X. Providenciar a imediata »correção das deficiências apontadas pela Contratante,

quanto aos serviços contratados;

Xl. Emitir relatórios mensais por Unidades, que permitam a administração e

gerenciamento do objeto do contrato;

XII. Apresentar Nota Fiscal/Fatura, em duas vias, discrimina-ndo em separado os

materiais e os serviços utilizados no período;

XIII. A Contratada deverá implantar o Sistema no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

contados a partir da publicação do Contrato no Diário Oficial da União v

XIV Realizar treinamento dos usuários do sistema, de acordo com os perfis de acesso

_de cada um no que se refere à_ operação -do sistema de gerenciamento, controle e

aquisição de abastecimento de maneira a se obter maior eficiência e eficácia na

utilização do sistema.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita,

mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações

prestadas, a Contratada concorrerá para infração administrativa nos termos da Lei n°

8.666, de 21 de junho de 1.993, da Lei n° 10.520/02 e do Decreto n05.45O/05,

ficando sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa:

I — advertência (sanção de que trata o inciso I do artigo 87, da Lei no 8.666/93) que

poderá ser aplicada nos casos de descumprimento das obrigações assumidas, como

também noutras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento

dos serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais

grave;

ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência do Banco do Brasil S/A,

por meio de Guia de Recolhimento da União GRU, a ser preenchido de acordo com

instruções fornecidas pela Contratante):

III - Impedimento de Iicitar e contratar com a União e, se for o caso,

descredenciamento do SICAF, pelo prazo de até cinco anos, a licitante que,

convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar/retirar o

contrato/nota de empenho, deixar de entregar documentação exigida no edital,

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 'na execução do contrato/nota de

- empenho, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude

fiscal, sem prejuizo das multas previstas neste Edital e das demais cominações

legais.

_mary - Declaração de lnidoneidade na forma da Lei n° 8.666/93 e alterações, sem

:prejuizo das multas estabelecidas neste Termo;
um, ' . a .

w: › ..a x

_ PARAGRAFO PRIMEIRO

  

I
,

'-'~-~'"Ê:-¡~.¡ -Asmsanções previstas nos incisos I e ll desta Cláusula poderão ser aplicadas ,,ía? ê.” g . . ,
i juntamente com as dos InCIsos III e/ou IV, da mesma CIausula, facultada, nesteóg

:'
jA w'

k. I
,1. ,A_ ,, 7 KA .,._ I

“ff-3'“) 1’ - MV.;
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caso, a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)dias úteis (§ 3° do inciso IV, do Art. 87 da Lei n° 8.666/93).
-

PARÁGRAFÓ SEGUNDO
As sanções aqui previstas só poderão ser relevadas, desde que devidamentejustificadas e comprovadas as razões supervenientes que lhe deram causas e estasaceitas pela Administração.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA APLICAÇÃO DA MULTA CONTRATUAL

12.1. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, deacordo com as Tabelas I e ll, a seguir

TABELA r"

 

V sando frustrar a conclusão do ob'eto contratado. I _
Inexecu ão total do Contrato.

“MKÃSIÃZ No processo de apuração de possíveis irregularidades deverão ser
«M Ax. “

g C? cfõ'gêideradas as seguintes definições:
1.: X“ a)""bé‘umentos simples são aqueles que mesmo deixando de ser apresentados, ou«'\ U _,.apresentados fora .do prazo previsto, não interfiram na execução do objeto de forma

5 ~ - i
.

\M”.ragijgeta‘oq não cause prejuizos à Administração;   
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b)_ Documentos importantes são aqueles que se não apresentados, ou apresentadosfora do prazo previsto, interfiram na execução do objeto de forma direta ou indiretaou cause prejuízos à Administração; ,
c) Descumprimentos de obrigações contratuais leves são aquelas que não interfiram

g) Execução imperfeita: é aquela passível de aproveitamento a despeito de falhasnão corrigidas.

›

12.3. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos itenselencados acima ficará sujeito da responsabilidade civil e criminal, e às seguintessanções:

TABELA ll

   

     
   

  

_
—

_
E
_

_
E
_

1.2% ao dia _E_
1,5% ao dia 1% por ocorréncia. De 6 meses até um ano

n

De 1 ano até 2 anos
De 2 anos até 3 anos

De 3 anos até 4 anosE-
De 4 anos até 5 anos

5 anos

* Por dia de atraso injustificado, cuja base de cálculo é o valor do serVIço .em atraso,limitando-se a trinta (30) dias e a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, semprejuízo das demais penalidades, podendo ser aplicada cumulativamente com amulta compensatória e demais sanções.

** Cuja base de cálculo é o valor total global do Contrato, sem prejuízo das demaispenalidades, podendo ser aplicada cumulativamente com a multa moratória e demais

    

        

 

    

  

  

  
    

 

   

       

  

   

  

  
  
  

ntratar com a União e descredenoiamento noSICAF 'pelo prazo de até cinco (5) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital,fezno--GQntrato e das demais cominações legais. Art. 7°, caput, da Lei no 10.520, dei E.'Êboz.

C l .
_d ;mr

   



E*
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12.4.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração ai
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observando o Princípio da Proporcionalidade.

12.4.1. As sanções também serão registradas no Cadastro National de Empresas
Ini'dôneas e Suspensas - CEIS, instituído pela CGU n° 516 de 2010, quando cabivel.
12.4.2. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou, no' caso das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas
cabíveis.

12.5. A base de Cálculo para a aplicação das multas é o valor estimado do Contrato,
seja o valor mensal ou o valor global correspondente a doze (12) meses de prestação

v > dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA COMPETÊNCIA PARA APLICAÇÃO DAS
SANÇOES

_
As sanções previstas serão aplicadas pelo Coordenador Regional da FUNAI em
Paulo Afonso, por nível de competência legal, até a maior Autoridade Administrativa
na via hierárquica.

PARÁGRAFO SEGUNDO - DO DIREITO AO CONTRADITÓRIO E A AMPLA
DEFESA

No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e a
ampla defesa, facultada defesa pre'via do interessado no prazo de dez (10) dias/'úteis
contados da respectiva intimação. (§ 3° do inciso IV, do Art. 87 da Lei n° 8.666/93).

PARÁGRAFO TERCEIRO - DO REGISTO DAS SANÇOES NO SICAF

AS sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento

de licitar e contratar com a União, a licitante será descredenciada por igual período,

sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato e das demais
cominações legais.

PARÁGRAFO QUARTO - DO PRAZO PARA RECOLHIMENTO DAS MULTAS

O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de cinco (5) dias, a

contar da data da notificação.

Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado

do pagamento a que a Contratada fizerjus.

'PARÁGRAFO QUINTO — DA INEXISTÊNCIA ou INSUFICIÊNCIA DE CRÉDITO
EM FAVOR DA CONTRATADA

Em caso de inexistência ou insuficiência de credito da CONTRATADA, o valor devido
#Mou a diferença deverá ser recolhido, no prazo de 5 (cinco dias), por meio de Guia de

Be'colhimento da União - GRU, a ser preenchido de acordo com instruções a serem
fbrtrfgCidas pela CONTRATANTE. Se o valor da multa não for pago, será cobrado

i' 03// administrativamente, podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa da União e
A ' _pradofjudicialmente_
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA-

Fundação Nacional do Índio - FUNAI

Coordenação Regional Baixo São Francisco

Rua Floriano Peixoto, n° 855 — Centro - Paulo Afonso /BA

Fone/ Fac-Simile: (75) 32821292

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
13.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representantesespecialmente designados pela Administração, que promoverá todas as ações
.necessárias ao fiel cumprimento deste contra-to, na forma como dispõe o Artigo. 67.da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

'13.2. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração, e não exclui nem reduza responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquerirregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Públicoou de seus agentes e prepostos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

e rejeitar no todo ou em parte os serviços \-prestados, se em desacordo com os termos deste Edital, integrante do Contrato,independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Quaisquer exigências da CONTRATANTE, inerentes ao objeto do Cont-rato deverãoser prontamente atendidas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos dos serviços até 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO
A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a sua'rescisão, pelos motivos
elencados nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e nas formas previstas no artigo 7'9 g_
da mesma Lei. '

PARÁGRAFO ÚNICO

No caso de rescisão determinada por ato unilateral da contratante, ficam-lhe
asseguradas, sem prejuízo das sanções cabíveis à contratada, a execução dos
creditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à contra-tante.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINÇULAÇÃO ,AO INSTRUMENTO
CONVOCATORIO

'Ficam fazendo parte do presente contrato, independentemente de transcrição, a
integra do Edital do Pregão Eletrônico n° 01/17 e seus Anexos, bem como a proposta
apresentada na licitação pela CONTRATADA, nos termos em que esta não for

_Mo-:jcgntrária ao referido instrumento convocatório.l \
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/16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
i-~-------5=~.133;-â3GONTRATANTE providenciará a publicação do extrato deste contrato no DOU, até

Mókquintjo dia útil do mês seguinte ao_ de sua assinatura, para ocorrer no prazo de até“,51,“ 2Q,_,§yin°te) dias daquela data, na forma que dispõe o Parágrafo único do Art. 61/ 'a
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MINISTÉRIO' DA JUSTIÇA

Fundação Nacional do Índio - FUNAI

Coordenação Regional Baixo São Francisco

Rua Floriano Peixoto, n° 855 —- Centro — Paulo Afonso /BA

Fone/ Fac—Slmile: (75) 32821292

Lei n° 8.666, de 21 dejunho de 1.993.

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO

Fica eleito o foro da Seção Judiciária Federal no Estado da Bahia', para dirimir
quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual, renunciando' aspartes qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contrata'do., élavrado o presente Contrato, em 3 (três) vias, de igual teor e forma, cujo extrato ficaregistrado no Livro de Contratos do CONTRATANTE, de acordo com 0 art. 60 da LeinO 8.666/93, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partescontratantes abaixo nomeadas.

Paulo Afonso/BA, 11 de maio de 2017.

IVO AUGUSTO QL/IVEI A E SILVA FERREIRA

Represêmínte legal da CONTRATANTE
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JEFERéON THOMA's
ReprÉsê'ñÉInte legal da CONÊTRATADA
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LUCIANgíãRODRIGO WEI-A‘ND

Representylfe legal da CONTRATADA
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